
Caro(a) Candidato(a), leia atentamente e siga as instruções abaixo.

01- A lista de presença deve, obrigatoriamente, ser assinada no recebimento do Cartão de Respostas e assinada novamente na 
sua entrega, na presença e nos locais indicados pelo fi scal da sala.

02- Você recebeu do fi scal o seguinte material:
 a) Este Caderno, com 20 (vinte) questões da Prova Objetiva de Conhecimentos Específi cos, sem repetição ou falha, conforme  

distribuição abaixo, e o tema para a Prova Discursiva:

  Previdência Social Finanças Públicas Discursiva

  61 a 70 71 a 80 Tema

 b) Um Cartão de Respostas destinado às respostas das questões objetivas formuladas nas provas.
 c) Um Caderno de Prova Discursiva.

03- Verifi que se este material está em ordem e se o seu nome e número de inscrição conferem com os que aparecem no Cartão de 
Respostas. Caso contrário, notifi que imediatamente o fi scal.

04- Após a conferência, o candidato deverá assinar no espaço próprio do Cartão de Respostas, com caneta esferográfi ca de tinta 
na cor azul ou preta.

05- No Cartão de Respostas, a marcação da alternativa correta deve ser feita cobrindo a letra e preenchendo todo o espaço interno 
do quadrado, com caneta esferográfi ca de tinta na cor azul ou preta, de forma contínua e densa. 

 Exemplo:

06- Para cada uma das questões objetivas, são apresentadas 5 (cinco) alternativas classifi cadas com as letras (A, B, C, D e E), mas 
só uma responde adequadamente à questão proposta. Você só deve assinalar uma alternativa. A marcação em mais de uma 
alternativa anula a questão, mesmo que uma das respostas esteja correta.

07- Será eliminado do Processo Seletivo o candidato que:
 a) Utilizar ou consultar cadernos, livros, notas de estudo, calculadoras, telefones celulares, pagers, walkmans, réguas, esquadros, 

transferidores, compassos, MP3, Ipod, Ipad e quaisquer outros recursos analógicos.
 b)  Ausentar-se da sala, a qualquer tempo, portando o Cartão de Respostas.
Observações: Por motivo de segurança, o candidato só poderá retirar-se da sala após 1 (uma) hora a partir do início da prova.
 O candidato que optar por se retirar sem levar seu Caderno de Questões não poderá copiar sua marcação de 

respostas, em qualquer hipótese ou meio. O descumprimento dessa determinação será registrado em ata, 
acarretando a eliminação do candidato. 

 Somente decorridas 2 horas de prova, o candidato poderá retirar-se levando o seu Caderno de Questões.

08- Reserve os 30 (trinta) minutos fi nais para marcar seu Cartão de Respostas. Os rascunhos e as marcações assinaladas no 
Caderno de Questões não serão levados em conta.
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PREVIDÊNCIA SOCIAL

61. Na sistemática estabelecida para o fi nanciamento da Previ-
dência Social no regime geral, as alíquotas previstas para calcular 
o salário de contribuição do segurado empregado são:
A) cinco por cento, dez por cento, quinze por cento
B) dez por cento, quinze por cento, vinte e sete e meio por cento
C) oito por cento, nove por cento e onze por cento
D) sete por cento, quatorze por cento e vinte e um por cento
E) seis por cento, doze por cento e dezoito por cento

62. O contribuinte individual deve fi nanciar a Previdência Social 
com o pagamento de um percentual sobre o salário de contribuição. 
Esse percentual corresponde a:
A) dez por cento
B) trinta por cento
C) cinco por cento
D) vinte por cento
E) quinze por cento

63. No caso do segurado facultativo sem renda própria que se 
dedique exclusivamente ao trabalho doméstico no âmbito de sua 
residência, desde que pertencente a família de baixa renda,  a sua 
contribuição para o fi nanciamento da Previdência Social pública 
corresponderá ao seguinte percentual do salário de contribuição:
A) dois por cento
B) cinco por cento
C) três por cento
D) dez por cento
E) onze por cento

64. É considerado benefi ciário do Regime Geral de Previdência 
Social, na condição de dependente do segurado o:
A) irmão não emancipado, de qualquer condição, menor de 21 anos
B) enteado menor de 21 anos, caso abandonado por seu genitor
C) menor que viva no domicílio do segurado, mesmo que proviso-

riamente
D) sobrinho que habite no mesmo local do segurado, desde que 

com seu responsável 
E) maior sem relação de parentesco, desde que seja portador de 

defi ciência 

65. No caso de morte presumida, a pensão devida aos depen-
dentes do segurado será paga a partir da data de ocorrência:
A) do  óbito declarado na decisão judicial
B) do requerimento administrativo instruído com  a decisão judicial
C) da decisão judicial que rejeitar a presunção de morte, mas 

declarar a ausência
D) do processo judicial apurado por testemunhas do evento
E) da decisão judicial que reconhecer a morte presumida

66. Como forma de gerir o caixa da Previdência Social da União, 
o Instituto Nacional do Seguro Social e o Ministério da Previdência 
Social devem proceder a recenseamento periódico dos segurados, 
no mínimo, a cada período de:
A) dez anos
B) vinte anos
C) quinze anos
D) cinco anos
E) três anos

67. As entidades fechadas de previdência complementar devem 
assumir a personalidade jurídica de:
A) empresa
B) fundação
C) autarquia
D) sociedade anônima 
E) sociedade de economia mista

68. Os pretendentes a cargos estatutários de entidades de 
previdência complementar abertas não podem ter sofrido punição 
caracterizada por:
A) condenação criminal transitada em julgado
B) penalidade administrativa por infração da legislação bancária
C) sanção disciplinar como integrantes de Câmara Municipal
D) perda dos direitos políticos por decisão do Congresso Nacional
E) cassação de mandato eletivo por decisão de Assembleia Le-

gislativa

69. No regime de Previdência Complementar, como regra geral, 
é correto afi rmar:
A) para a fruição do benefício, o assistido deverá comprovar vínculo 

com a Previdência Pública
B) o recebimento do benefício decorrente da Previdência Comple-

mentar está condicionado à percepção de benefício equivalente 
da Previdência Pública

C) a integração em regime de Previdência Complementar é autô-
noma e independe de vinculação com a Previdência Pública

D) a fruição de alguns benefícios da Previdência Complementar 
pode ser condicionada a idêntica fruição na Previdência Pública

E) a fruição de aposentadoria consiste na exceção que estabelece 
vínculo entre as Previdências Pública e Complementar

70. Ao integrante de plano administrado por entidade de previ-
dência complementar aberta é assegurada a portabilidade. Nesse 
caso, consoante a legislação em vigor:
A) equipara-se a portabilidade ao resgate
B) incidirão os tributos sobre a renda
C) ocorrerá o pagamento das contribuições devidas
D) há limitação de valores determinada pela entidade de previdência 
E) pode ocorrer para plano de benefício de entidade fechada

FINANÇAS PÚBLICAS 

71. A política fi scal no Brasil está orientada em duas direções, 
que são:
A) política tributária e política orçamentária.
B) política cambial e política monetária.
C) política tributária e política monetária.
D) política orçamentária e política monetária.
E) política cambial e política de rendas.

72. As etapas da função orçamentária da administração apre-
sentam-se na seguinte ordem:
A) elaboração – planejamento – contabilidade – discussão e apro-

vação do orçamento – controle.
B) planejamento – elaboração – contabilidade – discussão e apro-

vação do orçamento – controle.
C) controle – planejamento – elaboração – contabilidade – discus-

são e aprovação do orçamento.
D) planejamento – elaboração – discussão e aprovação do orça-

mento – contabilidade – controle.
E) discussão e aprovação do orçamento – planejamento – elabo-

ração – contabilidade – controle.

73. O princípio orçamentário pelo qual o montante da despesa não 
deve ultrapassar a receita prevista para o período, como um meio 
de limitar o crescimento dos gastos governamentais, denomina-se:
A) publicidade.
B) legalidade.
C) universalidade.
D) exclusividade.
E) equilíbrio.
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74. A dívida pública que não apresenta caráter de certeza e de estabi-
lidade, nem relativamente ao quantum nem à duração, e normalmente 
é paga dentro do mesmo exercício fi nanceiro é classifi cada como:
A) consolidada
B) fl utuante
C) primária
D) operacional
E) nominal

75. O método utilizado pelo Brasil, após a moratória de 1982, para 
o cálculo do défi cit público, de acordo com as recomendações do 
FMI, é denominado Necessidades de Financiamento do Setor Público 
(NFSP). Esse cálculo não inclui a seguinte instância do setor estatal:
A) a previdência social
B) o Banco Central do Brasil
C) as instituições fi nanceiras
D) a administração pública federal
E) os governos estaduais e municipais

76. A função básica do governo que tem como objetivo o uso 
da política econômica visando a um alto nível de emprego, à 
estabilidade dos preços e à obtenção de uma taxa apropriada de 
crescimento econômico é classifi cada como:
A) distributiva
B) alocativa
C) estabilizadora
D) falhas de mercado
E) externalidades

77. O primeiro governo FHC (1995-1998) foi caracterizado por 
uma situação fi scal crítica. Essa situação no período é retratada 
pelo seguinte fato:
A) superávit na balança de serviços
B) superávit primário do setor público consolidado
C) superávit da balança comercial
D) superávit nominal
E) dívida pública crescente

78. A alternativa incorreta sobre a lei de diretrizes orçamentárias 
(LDO) no Brasil é:
A) São estabelecidas por meio dessa lei as prioridades e metas 

da administração pública federal.
B) São estabelecidas por meio dessa lei as disposições sobre 

alterações na legislação tributária da União.
C) Os orçamentos anuais que formam o orçamento unifi cado terão 

como referencial para sua elaboração as regras defi nidas pela 
lei de diretrizes orçamentárias, ao contrário não poderão ser 
apreciadas pelo Congresso Nacional.

D) Visa orientar a ação governamental objetivando alcançar o 
desenvolvimento econômico.

E) As receitas próprias dos órgãos e fundos deverão ser maximi-
zadas, objetivando ganhos de produtividade.

79. O conjunto de dispêndios do Estado ou de outra pessoa de direi-
to público, para o funcionamento dos serviços públicos, denomina-se:
A) dívida pública
B) despesa pública
C) orçamento público
D) receita pública
E) crédito público

80. Os gastos realizados pelo governo dos quais não resulta 
acréscimo do seu patrimônio são denominados:
A) despesas correntes
B) despesas de capital
C) transferências de capital
D) amortização da dívida pública
E) receitas correntes

PROVA DISCURSIVA

Utilize o espaço disponível para rascunho neste Caderno de Ques-
tões e transcreva o seu texto para o local indicado no Caderno de 
Prova Discursiva. 
Produza um texto, utilizando o mínimo de 30 (trinta) e o máximo de 
40 (quarenta) linhas, que atenda a proposta apresentada a seguir.

TEMA
Márcio, engenheiro, com mestrado em Engenharia Industrial e 
especialização no exterior, exerce suas funções sempre na mesma 
empresa, a Sociedade Anônima Construtores Associados, sediada 
em Campinas/SP. Após mais de quarenta anos de atividade, requer 
sua aposentadoria pelo regime geral da Previdência Pública, ob-
tendo benefício por entidade aberta de previdência complementar. 
Com o passar dos anos, o seu benefício previdenciário restou 
defasado, pela ausência de reajuste pelo critério da desvaloriza-
ção da moeda, o que o compeliu a retornar ao trabalho na mesma 
empresa, tendo em vista o crescimento econômico e a ausência 
de mão de obra qualifi cada na sua área. Por outro lado, a pessoa 
jurídica administradora do plano de benefícios da previdência 
complementar sofreu intervenção do órgão regulador estatal, que 
limitou o pagamento dos benefícios devidos a setenta por cento do 
que deveria ser normalmente pago. Diante dessas circunstâncias, 
Márcio, depois de mais de dez anos trabalhando regularmente, após 
a aposentadoria, requereu a revisão do valor pago pela entidade 
estatal, bem como a devolução do valor excedente de contribuição 
previdenciária pago, em requerimento alternativo.
Enuncie os pontos relevantes apontados.

GRADE DE AVALIAÇÃO
CONTEÚDO/CRITÉRIO PONTUAÇÃO

A- Previdência Pública 0 a 10
B- Previdência Complementar  0 a 10
C- Revisão de Aposentadoria 0 a 10
D- Clareza, coesão e coerência 0 a 5
E- Correção gramatical 0 a 5
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